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RESUMO

Apresenta o histórico da construção das Tabelas Unificadas do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) e do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). Aborda a criação 

das tabelas no âmbito do Ministério Público, por meio da Resolução nº 63, de 1º de 

dezembro  de  2010,  e  a  implementação  da  Gestão  de  Documentos  por  meio  das 

Resoluções nº  158/2017, que institui  o Plano Nacional  de Gestão de Documentos e 

Memória,  e  nº  225/2021,  que  estabelece  o  Plano  de  Classificação  e  a  Tabela  de 

Temporalidade. O método utilizado consistiu na análise documental dos atos legais e 

normativos que criaram e implementaram as Tabelas Unificadas no Poder Judiciário e no 

Ministério Público. Os resultados apontam que, embora as tabelas não tenham seguido 

rigorosamente um padrão numérico lógico/hierárquico tradicional da arquivologia, elas 

otimizam significativamente  a  classificação processual,  a  interoperabilidade entre  os 

órgãos de justiça e a consistência na elaboração de relatórios estatísticos e gerenciais.
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ABSTRACT

This paper presents the history of the construction of the Unified Tables of the National 

Council of Justice (CNJ) and the National Council of the Public Prosecutor's Office 

(CNMP). It addresses the creation of the tables within the Public Prosecutor's Office, 
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through Resolution No. 63, of December 1, 2010, and the implementation of Document 

Management through Resolutions No. 158/2017, which establishes the National Plan for 

Document  and  Memory  Management,  and  No.  225/2021,  which  establishes  the 

Classification  Plan  and  the  Retention  Schedule.  The  method  used  consisted  of  a 

documentary analysis of the legal and normative acts that created and implemented the 

Unified Tables in the Judiciary and the Public Prosecutor's Office. The results indicate 

that, although the tables did not strictly follow a traditional logical/hierarchical numerical 

pattern  of  archival  science,  they  significantly  optimize  procedural  classification, 

interoperability between justice bodies, and consistency in the preparation of statistical 

and management reports.
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